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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2008

OBRIGACAO TRIBUTARIA A,CESS(')RIA. DESCUMPRIMENTO.
INFRACAO. CONTABILIDADE. TITULOS IMPROPRIOS.

E devida a autuagdo da empresa pela falta de langamento em titulos proprios
de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicdes, o montante das quantias descontadas, as contribui¢cdes da
empresa e os totais recolhidos.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR).
DESACORDO COM A LEIL INCIDENCIA.

A parcela paga aos empregados a titulo de participagdo nos lucros ou
resultados, em desacordo com as diretrizes fixadas pela legislagdo pertinente,
integra o salario de contribuigao.

Integra o salario de contribuicdo a parcela paga pela empresa ao segurado
empregado a titulo de “produtividade”, quando paga ou creditada em
desacordo com lei especifica.

Recurso Voluntéario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10166.722362/2009-62  2402-004.232 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 13/08/2014 AUTO DE INFRAÇÃO: ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ronaldo de Lima Macedo  2.0.4 24020042322014CARF2402ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2008
 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. INFRAÇÃO. CONTABILIDADE. TÍTULOS IMPRÓPRIOS.
 É devida a autuação da empresa pela falta de lançamento em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). DESACORDO COM A LEI. INCIDÊNCIA.
 A parcela paga aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados, em desacordo com as diretrizes fixadas pela legislação pertinente, integra o salário de contribuição.
 Integra o salário de contribuição a parcela paga pela empresa ao segurado empregado a título de �produtividade�, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira Gomes, Luciana de Souza Espíndola Reis, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu Miguel Ribeiro Domingues e Thiago Taborda Simões.
 
  Trata-se de auto de infração lavrado pelo descumprimento da obrigação tributária acessória, prevista no art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991, combinado com o art. 225, inciso II e parágrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, que consiste em deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontada, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, para as competências 01/2005 a 12/2008.
Segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 505/5116), a empresa não utilizou de títulos próprios de sua contabilidade para registrar os pagamentos efetuados aos segurados empregados a título de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR), sendo que tais pagamentos foram considerados base de cálculo de contribuições previdenciárias. Tais pagamentos foram registrados em contas do patrimônio liquido � Resultados acumulados (conta 23012302306043).
O Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fls. 512/514) informa que foi aplicada a multa prevista nos arts. 92 e 102, ambos da Lei 8.212/1991, c/c o art. 283, inciso II, alínea �a�, o art. 373 e o art. 290, inciso V, parágrafo único, todos do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999. Registra também que a multa foi agravada em duas vezes por ter sido verificada a circunstância agravante prevista no art. 292, item III, por ter sido verificado que em desfavor do autuado foi lavrado três autos de infração (35.614.902-1 (AI 68), 35.614-903-0 (AI 69) e 35.614.904-8 (AI 91) em 27/09/2001, sendo os mesmos baixados Decisão Notificação após pagamento com redução de multa (35.614.902-1 em 13/12/2004 e 35.614.904-8 e 27/12/2004) e, por pagamento (35.614-903-0 em 03/07/2005).
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 24/11/2009 (fls. 01).
A autuada apresentou impugnação tempestiva, alegando, em síntese, que:
jamais a empresa deixou de efetuar os descontos de contribuições devidas. Ocorreu no caso uma presunção por parte da autoridade lançadora, de que existisse um fato gerador de contribuições sociais, mesmo que tal fato gerador não tivesse literalmente previsto em lei, como requer o art. 114 do CTN. Daí se conclui que inexiste razão para a multa aplicada;
o auto de infração deixou de esclarecer qual a hipótese de agravante contida no art. 290 do RPS em que a autuada incorreu, logo se verifica um vício do ato fiscal, o que deverá ser corrigido em razão do princípio da autotutela;
o valor da autuação é excessivo, não se sabendo com que amparo legal se chegou ao valor de R$ 13.291,66;
quanto aos pagamentos realizados a título de produtividade, o levantamento não deve prosperar, pois tais pagamentos estão imunes de contribuições sociais conforme texto constitucional (art. 7º, inciso XI) e Lei especial (art. 3º da Lei 10.101/2000). Que a existência de pagamento em periodicidade inferir a 01 semestre civil não inibe a espontaneidade ou a convenção. Logo, o que é regulamentado pela convenção não é vedado. Uma vez regulamentado, o pagamento restou regular. A empresa pagou a participação nos lucros ou resultados em decorrência da convenção coletiva já apresentada à fiscalização. Eventuais peculiaridades da formalização da participação nos lucros ou resultados da empresa, certamente não desnatura o objeto da convenção coletiva, ou seja, não autoriza a tributação de tais valores. A lei não estabeleceu condições para os termos da convenção. Isto significa: A convenção é de livre negociação, na forma da lei. Somente as remunerações constituem base de cálculo das contribuições sociais, nos termos da legislação vigente, e o texto constitucional desvinculou a participação nos lucros das remunerações.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Brasília/DF � por meio do Acórdão 03-44.411 da 7a Turma da DRJ/BSB (fls. 2592/2596) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra-se revestido das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto.
A Notificada apresentou recurso voluntário, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações da peça de impugnação.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Brasília/DF informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Com relação ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a Recorrente alega que não houve cumprimento da legislação vigente.
Tal alegação não será acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislação de regência, ensejando o lançamento de ofício em decorrência da Recorrente ter incorrido no descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme os fatos e a legislação a seguir delineados.
Verifica-se que � para as competências 01/2005 a 12/2008 � a Recorrente deixou de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, eis que ela não contabilizou os valores das remunerações pagas aos segurados empregados, concernentes à verba titulada de PLR. Além disso, a contabilidade não registra, distintamente, a indicação dos totais das contribuições descontadas dos empregados, da parte da empresa e dos valores recolhidos.
Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Art. 32. A empresa é também obrigada a: (...)
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; (grifos nossos)
Esse art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, conforme dispõe em seu art. 225, inciso II, §§ 13 a 17:
Art. 225. A empresa é também obrigada a: (...)
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;
(...)
§ 13. Os lançamentos de que trata o inciso II do caput, devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo, obrigatoriamente:
I - atender ao princípio contábil do regime de competência; e
II - registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem como as contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços. (g.n.)
O valor da multa aplicada, por sua vez, está em perfeita conformidade com o disposto artigo 283, inciso II, alínea �a� e artigo 373, c/c artigo 290, inciso V e parágrafo único, todos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.
A Recorrente argumenta, ainda, que o auto de infração deixou de esclarecer qual a hipótese de agravante contida no art. 290 do RPS em que a empresa incorreu. Neste particular, cumpre esclarecer que essa alegação não merece prosperar, pois o Fisco descreveu corretamente a agravante, conforme verifica-se nos itens 2 a 4 do Relatório Fiscal de aplicação da multa (fls. 513), informando que a respectiva multa deve ser agravada em duas vezes conforme determina o inciso IV do art. 292 do Decreto 3.048/1999.
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente consubstanciado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, não verificamos a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente.
Dentro desse contexto fático, depreende-se do art. 113 do CTN que a obrigação tributária é principal ou acessória e pela natureza instrumental da obrigação acessória, ela não necessariamente está ligada a uma obrigação principal e decorre de cada circunstância fática praticada pela Recorrente, que será verificada no procedimento de Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservância, há a imposição de sanção específica disposta na legislação nos termos do art. 115 também do CTN.
Código Tributário Nacional (CTN) � Lei 5.172/1966:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
(...)
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.(g.n.)
As obrigações acessórias são estabelecidas no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos, de forma que visam facilitar a apuração dos tributos devidos. Elas, independente do prejuízo ou não causado ao erário, devem ser cumpridas no prazo e forma fixados na legislação.
Assim, constata-se que as demais alegações expostas na peça recursal reproduzem os mesmos fundamentos esposados na defesa relativa ao lançamento da obrigação previdenciária principal, constituída nos autos dos processos 10166.722355/2009-61 e 10166.722356/2009-13. Após essas considerações, informo que as conclusões acerca dos argumentos da peça recursal � concernente ao descumprimento da obrigação acessória, no que forem coincidentes, especificamente com relação à verba paga a título de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) �, foram devidamente enfrentadas, quando da análise do processo da obrigação principal.
Assim, passarei a utilizar o conteúdo assentado na decisão do processo da obrigação principal para explicitar que os seus elementos fáticos e jurídicos serão parte integrante deste Voto. Isso está em conformidade ao art. 50, § 1o, da Lei 9.784/1999 � diploma que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal �, transcrito abaixo:
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
(...)
§ 1o. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão integrante do ato. (g.n.)
O processo 10166.722355/2009-61 assentou em sua ementa os seguintes termos:
�[...] PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). DESACORDO COM A LEI. INCIDÊNCIA.
A parcela paga aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados, em desacordo com as diretrizes fixadas pela legislação pertinente, integra o salário de contribuição.
Integra o salário de contribuição a parcela paga pela empresa ao segurado empregado a título de �produtividade�, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica. [...]�
Por fim, pela apreciação do processo e das alegações da Recorrente, não encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modificação do lançamento ou da decisão de primeira instância, eis que o lançamento fiscal e a decisão encontram-se revestidos das formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabouço jurídico-tributário vigente à época da sua lavratura.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente

Ronaldo de Lima Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira
Gomes, Luciana de Souza Espindola Reis, Lourengo Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima
Macedo, Nereu Miguel Ribeiro Domingues e Thiago Taborda Simdes.
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Relatorio

Trata-se de auto de infracdo lavrado pelo descumprimento da obrigacio
tributiria acessoria, prevista no art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991, combinado com o art. 225,
inciso 11 e paragrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto 3.048/1999, que consiste em deixar a empresa de langar mensalmente em titulos
pronrios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribui¢cdes, o montante das quantias descontada, as contribuicdes da empresa e os totais
recolhidos, para as competéncias 01/2005 a 12/2008.

Segundo o Relatorio Fiscal da Infragao (fls. 505/5116), a empresa nao
utilizou de titulos proprios de sua contabilidade para registrar os pagamentos efetuados aos
segurados empregados a titulo de Participagdo nos Lucros ou Resultados (PLR), sendo que tais
pagamentos foram considerados base de célculo de contribui¢des previdencidrias. Tais
pagamentos foram registrados em contas do patrimonio liquido — Resultados acumulados
(conta 23012302306043).

O Relatorio Fiscal da Aplicagdo da Multa (fls. 512/514) informa que foi
aplicada a multa prevista nos arts. 92 e 102, ambos da Lei 8.212/1991, c/c o art. 283, inciso I,
alinea “a”, o art. 373 e o art. 290, inciso V, paragrafo unico, todos do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999. Registra também que a multa foi
agravada em duas vezes por ter sido verificada a circunstancia agravante prevista no art. 292,
item III, por ter sido verificado que em desfavor do autuado foi lavrado trés autos de infracio
(35.614.902-1 (AI 68), 35.614-903-0 (Al 69) e 35.614.904-8 (A1 91) em 27/09/2001, sendo os
mesmos baixados Decisdo Notificacdo apds pagamento com reducdo de multa (35.614.902-1

em 13/12/2004 ¢ 35.614.904-8 ¢ 27/12/2004) e, por pagamento (35.614-903-0 em 03/07/2005).

A ciéncia do langamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 24/11/2009 (fls.
01).

A autuada apresentou impugnacao tempestiva, alegando, em sintese, que:

1. jamais a empresa deixou de efetuar os descontos de contribui¢des
devidas. Ocorreu no caso uma presun¢do por parte da autoridade
lancadora, de que existisse um fato gerador de contribuigdes sociais,
mesmo que tal fato gerador ndo tivesse literalmente previsto em lei,
como requer o art. 114 do CTN. Dai se conclui que inexiste razao
para a multa aplicada;

2. o auto de infracdo deixou de esclarecer qual a hipotese de agravante
contida no art. 290 do RPS em que a autuada incorreu, logo se
verifica um vicio do ato fiscal, o que devera ser corrigido em razao do
principio da autotutela;

3. o valor da autuacao ¢ excessivo, ndo se sabendo com que amparo
legal se chegou ao valor de R$ 13.291,66;



4. quanto aos pagamentos realizados a titulo de produtividade, o
levantamento ndo deve prosperar, pois tais pagamentos estdo imunes
de contribuigdes sociais conforme texto constitucional (art. 7°, inciso
XI) e Lei especial (art. 3° da Lei 10.101/2000). Que a existéncia de
pagamento em periodicidade inferir a 01 semestre civil ndo inibe a
espontaneidade ou a convencao. Logo, o que ¢ regulamentado pela
convengdo ndo ¢ vedado. Uma vez regulamentado, o pagamento
restou regular. A empresa pagou a participagdo nos lucros ou
resultados em decorréncia da convengdo coletiva ja apresentada a
fiscalizacdo. Eventuais peculiaridades da formalizacao da participagado
nos lucros ou resultados da empresa, certamente ndo desnatura o
objeto da convengao coletiva, ou seja, ndo autoriza a tributacdo de tais
valores. A lei ndo estabeleceu condigdes para os termos da
convencdo. Isto significa: A convencao ¢ de livre negociacdo, na
forma da lei. Somente as remuneragdes constituem base de calculo
das contribui¢des sociais, nos termos da legislacao vigente, e o texto
constitucional desvinculou a participagdo nos lucros das
remuneracoes.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em
Brasilia/DF — por meio do Acorddo 03-44.411 da 7* Turma da DRJ/BSB (fls. 2592/2596) —
considerou o langamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra-se revestido
das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais € normativos
que disciplinam o assunto.

A Notificada apresentou recurso voluntario, manifestando seu inconformismo
pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados € no mais efetua repeticdo das
alegacdes da peca de impugnacao.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Brasilia/DF informa que o
recurso interposto ¢ tempestivo e encaminha os autos ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) para processamento e julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

Com relacio ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a
Recorrente alega que nao houve cumprimento da legislacao vigente.

Tal alegacdo nao sera acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislacdo de
regéncia, ensejando o lancamento de oficio em decorréncia da Recorrente ter incorrido no
descumprimento de obrigacdo tributdria acessoria, conforme os fatos e a legislagdo a seguir
delineados.

Verifica-se que — para as competéncias 01/2005 a 12/2008 — a Recorrente
deixou de langar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada,
os fatos geradores de todas as contribuicdes, eis que ela ndo contabilizou os valores das
remuneragdes pagas aos segurados empregados, concernentes a verba titulada de PLR. Além
disso, a contabilidade ndo registra, distintamente, a indicagdo dos totais das contribui¢des
descontadas dos empregados, da parte da empresa e dos valores recolhidos.

Com isso, a Recorrente incorreu na infragdo prevista no art. 32, inciso II, da
Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Art. 32. A empresa é também obrigada a: (...)

Il - lancar mensalmente _em__titulos _proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada os fatos geradores de
todas as contribuicdes, o montante das quantias descontadas, as
contribuicoes da empresa e os totais recolhidos, (grifos nossos)

Esse art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991 ¢ claro quanto a obrigacao acessoria
da empresa e o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999,
complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo
legal, conforme dispde em seu art. 225, inciso II, §§ 13 a 17:

Art. 225. A empresa ¢ também obrigada a: (...)

11 - langcar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicoes, o montante das quantias descontadas, as
contribui¢oes da empresa e os totais recolhidos;

()

$ 13. Os lancamentos de que trata o inciso Il do caput,
devidamente escriturados nos livros Diario e Razdo, serdo
exigidos pela fiscalizagdo apos noventa dias contados da



ocorréncia dos fatos geradores das contribuigoes, devendo,
obrigatoriamente:

I - atender ao principio contdbil do regime de competéncia; e

Il - registrar, em contas individualizadas, todos os fatos
geradores de contribuicées previdencidrias de forma a
identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e ndo
integrantes _do _saldario-de-contribuicdo, bem como as
contribui¢oes descontadas do segurado, as da empresa e os
totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de
construgdo civil e por tomador de servigos. (g.n.)

O valor da multa aplicada, por sua vez, estd em perfeita conformidade com o
disposio artigo 283, inciso II, alinea “a” e artigo 373, c/c artigo 290, inciso V e paragrafo
unico, todos do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.

A Recorrente argumenta, ainda, que o auto de infragdo deixou de esclarecer
qual a hipdtese de agravante contida no art. 290 do RPS em que a empresa incorreu. Neste
particular, cumpre esclarecer que essa alegacdo ndo merece prosperar, pois o Fisco descreveu
corretamente a agravante, conforme verifica-se nos itens 2 a 4 do Relatorio Fiscal de aplicacao
da multa (fls. 513), informando que a respectiva multa deve ser agravada em duas vezes
conforme determina o inciso IV do art. 292 do Decreto 3.048/1999.

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente consubstanciado na legislagdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, ndo verificamos a existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a
revisdao do lancamento em questao nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente.

Dentro desse contexto fatico, depreende-se do art. 113 do CTN que a
obrigacao tributaria ¢ principal ou acessoria e pela natureza instrumental da obrigagdo
acessoria, ela ndo necessariamente estd ligada a uma obrigagdo principal e decorre de cada
circunstancia fatica praticada pela Recorrente, que sera verificada no procedimento de
Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservancia, ha a imposi¢do de sanc¢do especifica disposta
na legislagdo nos termos do art. 115 também do CTN.

Codigo Tributario Nacional (CTN) — Lei 5.172/1966:

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e
tem por objeto as prestacoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecada¢do ou da fiscalizagdo dos
tributos.

$ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigagdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

()
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Art. 115. Fato gerador_da obrigacdo acessoria_é_qualquer
situacdo que, na forma da legislacdo aplicdvel, impée a prdtica
ou__a__abstencdo de ato _que ndo configure obrigacdo
principal.(g.n.)

As obrigacdes acessorias sdo estabelecidas no interesse da arrecadacao e da
fiscalizacao de tributos, de forma que visam facilitar a apuracdo dos tributos devidos. Elas,
independente do prejuizo ou ndo causado ao erario, devem ser cumpridas no prazo e forma
fixados na legislacao.

Assim, constata-se que as demais alegacdes expostas na pega recursal
reproduzem os mesmos fundamentos esposados na defesa relativa ao lancamento da obrigagdo
previdencidria principal, constituida nos autos dos processos 10166.722355/2009-61 e
10166.722356/2009-13. Apods essas consideragdes, informo que as conclusdes acerca dos
argumentos da peca recursal — concernente ao descumprimento da obrigagdo acessoria, no que
forem coincidentes, especificamente com relagdo a verba paga a titulo de Participagdo nos
Lucros ou Resultados (PLR) —, foram devidamente enfrentadas, quando da anélise do processo
da obrigacgdo principal.

Assim, passarei a utilizar o conteudo assentado na decisdo do processo da
obrigacdo principal para explicitar que os seus elementos faticos e juridicos serdo parte
integrante deste Voto. Isso estd em conformidade ao art. 50, § 1°, da Lei 9.784/1999 — diploma
que regula o processo administrativo no ambito da Administragdo Publica Federal —, transcrito
abaixo:

Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos _fundamentos juridicos, quando:

()

s 1°. A _motivacio deve ser explicita, clara e congruente,
podendo _consistir _em__declaracdo _de _concordincia _com
fundamentos de anteriores pareceres, informagoes, decisées ou
propostas, que, neste caso, serdo integrante do ato. (g.n.)

O processo 10166.722355/2009-61 assentou em sua ementa os seguintes
termos:

“[...] PARTICIPACAO NOS LUCROS _OU RESULTADOS
(PLR). DESACORDO COM A LEI. INCIDENCIA.

A parcela paga aos empregados a titulo de participagdo nos
lucros ou resultados, em desacordo com as diretrizes fixadas
pela legisla¢do pertinente, integra o salario de contribui¢do.

Integra o salario de contribui¢do a parcela paga pela empresa

>

ao segurado empregado a titulo de “produtividade”, quando
paga ou creditada em desacordo com lei especifica. [...] 7

Por fim, pela apreciagdo do processo e das alegacdes da Recorrente, ndo
encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modifica¢do do langamento ou da decisdo
de primeira instancia, eis que o lancamento fiscal e a decisdo encontram-se revestidos das
formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabougo juridico-tributario vigente
a época da sua lavratura.



CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso € NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.



